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DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto 

por LUIZ AUGUSTO DE ALBUQUERQUE contra acórdão do Tribunal de Justiça 

Militar do Estado de São Paulo assim ementado (e-STJ fl. 250):

POLICIAL MILITAR – Agravo Regimental contra o indeferimento de petição 
inicial em Mandado de Segurança – Impetração para infirmar a perda da 
graduação determinada em acórdão transitado em julgado e proferido em 
Representação para Perda de graduação. Alegação de ofensa a julgados das 
Cortes Superiores que atribuem natureza administrativa aos Conselhos de 
Justificação – Inexistência de eficácia vinculante e efeitos erga omnes – 
Natureza judicial das decisões proferidas em Representação para Perda de 
Graduação - Não cabimento de Mandado de Segurança contra decisão judicial 
transitada em julgado – Inteligência do art. 5º, III, da Lei nº 12.016/09 – 
Agravo interno desprovido.
Faz coisa julgada material decisão judicial proferida por Tribunal de Justiça 
Militar em processo de Representação para Perda de Graduação, o que 
impossibilita sua desconstituição por meio de mandado de segurança, nos 
termos do inc. III do art. 5º da Lei nº 12.016/09.

A parte recorrente alega, em síntese, que a decisão que decreta a 

perda da graduação do praça militar, embora prolatada por tribunal militar estadual, tem 

índole administrativa, podendo ser atacada, portanto, por meio de mandado de segurança.

Destaca que “julgado o processo de perda de graduação de praça ou 

Conselho de Justificação pela Corte Militar, somente outra decisão da mesma Corte 

Militar, ou de Corte Especial, em tempo de guerra, poderá reverter a decisão e restaurar o 

status quo ante relativamente ao militar punido, como determina o artigo 118, parágrafo 

único, da Lei Federal nº 6880/80” (e-STJ fl. 273).

Contrarrazões às e-STJ fls. 302/303.

O Ministério Público Federal restituiu os autos sem manifestação.

Passo a decidir.
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Da análise dos autos, verifica-se que assiste razão ao recorrente. 

Com efeito, consoante o entendimento desta Corte,  a  decisão do 

Conselho de Justificação tem natureza administrativa, razão pela qual não incide a 

vedação prevista no art. 5º, III, da Lei n. 12.016/2009. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO. PERDA DE 
POSTO E DE PATENTE POR INDIGNIDADE E INCOMPATIBILIDADE 
DO OFICIALATO. NATUREZA ADMINISTRATIVA DA DECISÃO. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STF. VEDAÇÃO CONSTANTE 
DO ART. 5º, III, DA LEI N. 12.016/09 E ENUNCIADO DA SÚMULA N. 
268/STF. INCABIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido está em confronto com orientação firmada no 
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual decisão do Conselho de 
Justificação ostenta natureza administrativa, não incidindo a vedação constante 
do art. 5º, III, da Lei n. 12.016/09, tampouco o enunciado da Súmula n. 
268/STF ("Não cabe mandado de segurança contra decisão judicial com 
trânsito em julgado").
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no RMS 62.451/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 26/10/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO. TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA MILITAR. NATUREZA ADMINISTRATIVA. NÃO 
CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na forma da pacífica jurisprudência do STJ, "a decisão do Tribunal de 
Justiça Militar, que decreta, em Conselho de Justificação, perda de posto e 
patente, por indignidade para com o oficialato, tem natureza administrativa, 
não podendo ser contestada pela via estreita do Recurso Especial, em que se 
pressupõe contencioso judicial" (STJ, REsp 1.480.120/DF, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2016). Em igual 
sentido: STJ, AgRg no AgRg no AREsp 1.413.113/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe de 23/08/2019; AgInt no 
AREsp 560.722/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/02/2019; STF, ARE 1.005.800 AgR, Rel. 
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/04/2017; ARE 895.204 AgR, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 01/02/2016; ARE 889.205 AgR, Rel. Ministra 
CÁRMEN LÚCIA, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/08/2015; AI 811.709 
AgR, Rel. Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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06/12/2010.
III. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1563004/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 17/03/2020)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PERDA DA GRADUAÇÃO DETERMINADA PELO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL. NATUREZA ADMINISTRATIVA. NÃO 
CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. O recurso especial foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça 
Militar do Estado de São Paulo que, no exercício de competência 
administrativa, julgou representação para a perda da graduação de praça, 
devido a condenação do agravante (3º Sgt PM) em ação penal, circunstância 
que, ante a ausência de previsão no art. 105, III, da Constituição da República, 
impede o exame do recurso especial.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 1869789/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA 
TURMA, julgado em 28/09/2021, DJe 04/10/2021)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
POLICIAL MILITAR. REPRESENTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL PARA PERDA DA GRADUAÇÃO DO ORA AGRAVANTE. 
DECISÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL MILITAR. 
COMPETÊNCIA ADMINISTRATIVA. RECURSO ESPECIAL 
INCABÍVEL. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Representação oferecida pelo Ministério Público do 
Estado de São Paulo, nos termos do art. 125, § 4º, da CF/88 e do art. 81, § 1º, 
da Constituição do Estado de São Paulo, objetivando a decretação da perda da 
graduação e exclusão do ora agravante dos quadros da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo, por ter sido condenado, com trânsito em julgado, pela 
prática do crime de lesão leve (art. 209, CPM). O Tribunal de Justiça Militar 
do Estado de São Paulo julgou procedente a Representação ministerial. Nas 
razões do Recurso Especial, sustentou o ora agravante que o acórdão 
combatido negou vigência ao art. 102 do CPM, em razão de a Representação 
ter sido ofertada sem condições de procedibilidade, haja vista não ter sido 
observado que a condenação do recorrente fora inferior aos dois anos, como 
previsto no referido dispositivo legal.
III. A jurisprudência pacífica do STJ "é firme em reconhecer que o acórdão 
prolatado pelo Tribunal estadual em representação pela perda de graduação de 
militar, como decorrência de condenação criminal, possui natureza 
administrativa e, por isso mesmo, não enseja a interposição de recurso 
especial" (STJ, AgRg no REsp 1.353.601/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 02/10/2017). Com efeito, 
"conforme consignado no decisum monocrático reprochado, 'a jurisprudência 
hodierna do Superior Tribunal de Justiça é firme em reconhecer que o acórdão 
prolatado pelo Tribunal estadual em representação pela perda de graduação de 
militar, como decorrência de condenação criminal, possui natureza 
administrativa e, por isso mesmo, não enseja a interposição de recurso 
especial.' (...)" (STJ, AgRg no AREsp 1.713.218/MS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/11/2020). No mesmo sentido: 
STJ, AgInt no REsp 1.304.264/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/04/2019; AgInt no AREsp 560.722/SP, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
20/02/2019; AgRg no REsp 1.208.498/MS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2013.
IV. Em igual sentido, o STF, no julgamento da QO nos EmbDiv no RE 
318.469/DF (Rel. Ministro CELSO DE MELLO, TRIBUNAL PLENO, DJU 
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de 11/10/2002), entendeu que é "insuscetível de conhecimento o recurso 
extraordinário, sempre que impugnar, como na espécie dos autos, decisão de 
caráter materialmente administrativo, proferida em procedimento cuja 
natureza, por revelar-se destituída de índole jurisdicional, não se ajusta ao 
conceito constitucional de causa. .) Dentre os pressupostos de recorribilidade, 
um há que por específico, impõe que a decisão impugnada tenha emergido de 
uma causa, vale dizer, de um procedimento de índole jurisdicional. (...) Não é, 
pois, qualquer ato decisório do Poder Judiciário que se expõe, na via do 
recurso extraordinário, ao controle jurisdicional do Supremo Tribunal Federal. 
Acham-se excluídos da esfera de abrangência do apelo extremo todos os 
pronunciamentos, que, embora formalmente oriundos do Poder Judiciário 
(critério subjetivo-orgânico), não se ajustam à noção de ato jurisdicional 
(critério material). (...) Sendo assim, ainda que judiciária a autoridade de que 
emanou o pronunciamento impugnado, não terá pertinência o recurso 
extraordinário, se a decisão houver sido proferida em sede estritamente 
administrativa, como ocorre, por exemplo, com os atos judiciais praticados em 
procedimento destinado a viabilizar a decretação da perda do posto e da 
patente dos oficiais e da graduação das praças, por razão de indignidade (como 
se registra na espécie dos autos) ou de incompatibilidade de seu 
comportamento com o exercício da função militar ou com o desempenho da 
atividade policial militar". Em igual sentido: STF, AgR no RE 598.414, Rel. 
Ministro EROS GRAU, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/10/2009.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1289443/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2021, DJe 
16/08/2021)

 Ante o exposto, nos termos do art. 34, XVIII, "c", do RISTJ, DOU 

PROVIMENTO ao recurso ordinário e determino o retorno dos autos ao Tribunal de 

origem, a fim de que o mandado de segurança tenha regular processamento e 

julgamento. 

Intimem-se. Publique-se.  

Brasília, 14 de março de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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